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LEI N.a 017/2021, DE 25 DE ABRIL DE 2021.

Disp6e sobre  o  controle  e  o  combate  a  Polui9ao
Visual  no  ambito  do  Municfpio  de  Sao  jos6  do
Piaui e da outras providencias.

0  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAO  JOSE  DO  PIAui-  PI,  no  uso  de  suas
atribuig6es legais, com fundamento na Lei Organica do Municipio;

Fago   saber  que   a   Camara   Municipal   de   Sao  |os6   do   Piau{  aprovou   e
sancionou a seguinte Lei:

CApiTULO I
DA PREVENCA0 E D0 CONTROLE DA POLulgfio VISUAL

Art.  1°.  Esta  Lei  estabelece  normas  sobre  a  veiculagao  de  andncios  e  sobre  o
ordenamento  da  publicidade  no  espago  urbano,  no  ambito  do  municfpio  de  Sao
|os6 do Piaui.

Art.  2°.  0  Municipio  de  Sao  |os6  do  Piaui,  mos  termos  de  sua  Lei  Organica  e  do
C6digo de Posturas, ten a responsabilidade de preservar, proteger e recuperar a
paisagem  urbana,  assegurando  a  fun9ao  est6tica  da  cidade  e  o  bern-estar  da
pOpula9ao.

Art. 3°. Considera-se, para efeitos desta Lei, as seguintes definig5es:

I - poluifao visual: o excesso de referencias e elementos ligados a comunicagao
visual na paisagem urbana, dispostos de tal forma no ambiente, que possam:
a) promover o desconforto espacial e visual;
b) alterar os referenciais arquitet6nicos da paisagem urbana;
c) prejudicar a nogao e a percepgao de espago, est6tica e harmonia da paisagem;
d) dificultar a circula9ao das pessoas nos ambientes e logradouros pdblicos;
e) causar a degrada9ao do ambiente, da paisagem e do patrim6nio urbano.

1[   -   palsagem   urbana:6   a   configura9ao   resu]tante   da   contl'nua   e   dinamica
interagao entre os elementos naturais, edificados ou criados, e o pr6prio homem,
numa constante relagao da escala, fungao e movimento;

Ill - vefculo de divuLgagao ou veiculo:6 qualquer elemento de divulgagao visual
utilizado para transmitir antincio pdblico;
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V - mobiLiario urbano:sao elementos  de escala microarquitet6nica de utilidade
pdblica,   de   interesse   urbanfstico,   implantados   mos   logradouros   pdblicos   e
integrantes do espago visual urbano;

V[  -  areas  de  interesse  visual:sao  sitios  significativos,  espagos  pdblicos  ou
privados  e  demais  bens  de  relevante  interesse  paisagistico,  inclusive  o  de  valor
s6cio-cultural,   turistico,   arquitet6nico,  ambiental,   legalmente   definidos  ou   de
consagragao popular; e

VII - mural:sao pinturas executadas sobre muros, fachadas e empenas cegas de
edifica96es, com area maxima de trinta metros quadrados;

VII[ - pintura mural artistico: sao pinturas artl'sticas executadas sobre empresa
cegas de edificag6es.

Art. 4°. 0  Poder Pdblico  Municipal estabelecera os padr6es,  criterios e diretrizes
para o ordenamento da paisagem urbana do Municfpio, atendendo as necessidades
de conforto ambiental e de melhoria da qualidade de vida, observadas as normas e
diretrizes de carater urbanistico.

Art.   5°.  A  exploragao  ou  utiliza9ao   dos  vefculos   de   divulgag5o   presentes  na
paisagem urbana  e visiveis dos  logradouros  pdblicos poderf ser promovida  por
pessoas  fisicas  ou  juridicas  que  explorem  essa  atividade  econ6mica,  desde  que
devidamente autorizadas pelo Municipio.

§1°  Esta  Lei  se  aplica  a  todo  vefculo  de  divulgagao  localizado  em  logradouro
pdblico  ou  dele  visualizado,  construfdo  ou  instalado  em  im6veis  edificados,  nao
edificados ou em construgao.

§2° Todas as atividades que industrializem, fabriquem e comercializem vefculos de
divulga9ao e seus espa9os devem ser cadastradas no Municipio.

§3°Os  equipamentos  do  mobiliario  urbano  somentepoderao  ser  utilizados  para
vinculagao de andncios mediante aprovagao pr6via do Municfpio, mos termos legais
aplicaveis.

Art.  6°.  Sao  anincios  de   propaganda  as  indicag6es,  por  meio  de  inscri96es,
letreiros, tabuletas,  dfsticos, legendas,  cartazes, pain6is,  placas, faixas, visiveis  da
via pdblica, em locais freqtientados pelo pdblico, ou por qualquer forma expostos
ao ptiblico, e referentes a estabe
a empresas ou produtos de
coisa.

imentos comerciais, industriais ou profissionais,
Her esp6cie,  ou reclamo de  qualquer pessoa  ou
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as cores que serao usadas;
adisposigaodoantincioouondeseracolocado;
asdimens6eseaalturadasuacolocagaoemrelagaoaopasseio;
a natureza do material de que sera feito;
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Art7°.0PoderExecutivoMunicipalpoderausarelementosdomobiliariourbano
paraveiculagaodeantinciosdecaraterinstitucionaloueducativo.

Art8°.Aexploragaocomerclaldefachadadeedifi'closemurosdequalquertipos6
serapermitidacomoseutratamentosobformademuralartistico,comomaximo
devinteporcentodeespagodestinadoapublicidade,excetuando-seodlreitode
identificagaoespecificadaatividadeexistentenolocal.

§1°  Todo  o  mural  executado  devera  ser  previamente  autorizado  pelo   Poder
Executivo.

§2°Oscond6minosdaedificagaoquerecebertratamentoatrav6sdapinturamural
deverao  ser previamente  consultados  e  a  aprovagao  devera  constar  em  ata  de
reuniao.

AI+  9°. Vefculos  de  divulga9ao  transferidos  para  local  diverso  daquele  a  que se
refereaautorizagaoseraosempreconsideradoscomonovos,paraefeitodestaLei.

§1°Ainfragaododispostonocaputdesteartigoacarretaapenademultade10
(dez)a100(cem)UnidadesFiscaisdoMunicfpio(UFM).

§2°Antinciosdequalqueresp6cie,Iuminososounao,compinturasdecorativasou
simplesmente letreiros, terao de submeter-se a aprovagao de desenhos e dizeres
emescalaadequada,devidamentecotados,emduasvias,contendo:

aapresenta9aoderesponsavelt6cnico,quandojulgadonecessario;
o sistema de iluminagao a ser adotado: e

_ _  ---`___`,, \,
aidentifica9aodosis`temadecoloca9aoesegurangaaseradotado.

§3°  0   Municfpio,  atrav6s  de  seus  6rgaos  t6cnicos,  regulamenfara  a  mat6ria,
visando a defesa do panorama urbano.

§4°  Os  veiculos   de  divulgagao   e  antinciosserao  previamente  aprovados   pelo
Municipio,     mediante     pedido     formu|ado     pin     raniiari-^n.^     --I ---.      I_I_  _  '___L,    I,\,,\J

ido     formulado     em    -requerimento     padronizado,
om os seguintes elementos:obrigatoriamente instrufdo

I  - desenhos apresentad

p,a±rj,:.s.€=:¥:o:i_agagE11  -  disposigao  do  vet
terreno e/ou pr6di

__ _---\,`-``  . J'
)  de  dlvulgagao  em  relagao  a  situagao  e  localizagao  no
frontal e lateral, quando for o caso;

em  duas vias,  devidamente cotadas, obedecendo aos
leira de Normas T6cnicas [ABNT);
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Ill-dimens6esealturadesuacota9aoemre]agaoaopasseioealarguradaruaou
avenida; e
IV  -  descrigao  pormenorizada  dos  materials  que  o  comp6em,  suas  formas  de
sustentagao e fixagao, sistema de iluminagao, cores a serem empregadas e demais
elementos pertinentes.

Art  10.  Para  o  fornecimento  da  autorizagao  poderao  ainda  ser  solicitados  os
seguintes documentos:
I-termoderesponsabilidadeassinadopelaempresaresponsavelouAnotagaode
RespousabilidadeT6cnica(ART),emltidapeloCREA,.
11  +  prova  de  direito  de  uso  do  local,  ressalvado  o  caso  de  colocagao  de  faixas,
andncios orientadores e institucionais;
Ill  -  apresentagao  de  seguro  de  Responsabilidade  Civil,  sempre  que  o  vefculo
apresente estrutura que, por qualquer forma, possa apresentar risco a seguranga
ptiblica; e
IV-alvara de localizagao.

Art  11.  As  placas  e  antincios  de  propaganda  acima  de  tres  metros  quadrados
conterao obrigatoriamente frases educativas.

Art12.Osvefculosdedivulgagaodevemsercompati'veisoucompatibilizadoscoin
os  usos  de  solo  adjacentes  e  com  o  visual  ambiental  do  espago  fisico  onde  se
situam,  de  modo  a  nao  criar  condig6es  adversas  que  decorram  em  prei.ufzo  de
ordemambientale/ouecon6micaacomunidadecomoumtodo.

Pardgrafothico.0Municfpiodeveraidentificarepropornormasespecfficaspara
as areas de interesse visual, em face  da insengao de elementos construfdos ou a
construir.

Art. 13. A toda e qualquer entidade que fizer uso das faixas e pain6is afixados em
locals  ptiblicos  cumpre  a  obrigagao  de  remover  tais  objetos  ate  setenta  e  duas
horasap6soencerramentodosatosquealudirem.

Pardgrafothico.0descumprimentoaocaputdesteartigoacarretapenademulta
de 10 (dez) a 100 (cem) UFM.

Art.14.Serafacultadoascasasdedivers6es,teatros,cinemaseoutros,acolocagao
de programas e de cartazes artl'sticos na sua parte externa, desde que colocados
emlugarpr6prioequeserefiramexclusivamenteasdivers6esnelesexploradas.

Art.15. i vedada a colocagao de antincios:
duzamovaodeportas,janelasebandeirolas;

aade,  propol.gao  ou  disposigao,  prejudiquem  o` aspecto  das11  -  que,  pela  qua
fachadas;
Ill -que desfi
IV - que, de

dequalquerforma,aslinhasarquitet6nicasdosedificios;
uermodo,prejudiquemosaspectospaisagl'sticosdacidade,seus
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panoramas, monumentos, ediffciospdblicos, igrejas ou temp]os;
V - que, pela natureza, provoquem aglomerag6es prejudiciais ao transito;
VI - que sejam ofensivos a moral ou contenham dizeres desfavordveis a individuos,
crengas ou instituig6es;
VII -que contenham incorre96es de linguagem;

Paragrafo anico.  0  descumprimento  ao  previsto  neste  artigo  acarreta  pena  de
multa de 10 (dez) a 150 (cento e cinquenta) UFM.

Art. 16. Sao tamb6m proibidos os andncios:
I -inscritos ou afixados nas folhas das portas ou janelas;
11 - pregados, colocados ou dependurados em arvores das vias ptiblicas ou outros
logradouros, e mos postes telefonicos ou de iluminagao, bern assim a  propaganda
panfletiria por qualquer meio, inclusive cartazes  ou folhetins distribufdos na via
ptiblica diretamente aos transeuntes;
Ill  -  confeccionados  em  material  nao  resistente  as  intemp6ries,  exceto  os  que
forem para uso no interior dos estabelecimentos, para distribui9ao a domicflio ou
em avulsos;
IV - aderentes, colocados nas fachadas dos pr6dios, paredes, muros ou tapumes,
salvo licen9a especial do Municipio; e
V - em faixas que atravessem a via pdblica, salvo licenga especial do Municipio.

Pardgrafo  tinico.  0  descumprimento  ao  previsto  neste  artigo acarreta  pena  de
multa de 10 (dez) a 80 (oitenta) UFM.

Art. 17. Fica vedada a colocagao e/ou fixagao de veiculos de divulga9ao:
I   -   noslogradourospdblicos,   viadutos,   thneis,   ponces,   elevadas,   monumentos,
inclusive  canteiros,  r6tulas  e  pistas  de  rolamento  de  trafego,  muros,  fachadas  e
empenas  cegas,  com  excegao  daqueles veiculados pelo  Municipio  e  que possuam
carater institucional ou educativo;
11  -  que  utilizem  dispositivos  luminosos  que  produzam  ofuscamento  ou  causem
inseguranga ao transito de vefculos ou pedestres;
Ill -que prejudiquem a visualizagao das sinalizag6es viarias e outras destinadas a
orienta9ao do pdblico;
IV - que desviem a ateng5o dos motoristas ou obstruam sua visao ao entrar e sair
de estabelecimentos, caminhos privados, ruas e estradas;
V - que apresentem conjunto de forma e cores que possam causar mimetismo com
as sinalizag6es de transito e/ou de seguranga;
VI - em veiculos automotores sem condi96es de operacionalidade;
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X-queporqualquerformaprejudiquemainsolagaoouaaeragaodaedificagaoem
que estiverem instalados;
XI   -   no   mobiliario   urbano,   se   utilizados   como   nero   suporte   de   antincio,
desvirtudes de suas fung6es pr6prias;
XII  -  em  obras  pdbllcas  de  arte,  tais  como  ponces,  viadutos,  monumentos  e
assemelhados,  ou  que  prejudiquem  a  identificagao  e  preserva9ao  dos  marcos
referenciais urbanos;
XIII -quando urn ou mais veiculos de divulga9ao se constituirem em bloqueio de
visuais significativos de edificagao, conjuntos arquitet6nicos e elementos naturais
de expressao na paisagem urbana e rural;
XIV-emcemit6rios,salvocomafinalidadeorientadora;
XV - que veiculem  mensagem fora  do  prazo autorizado ou  de  estabelecimentos
desativados;
XVI-emmauestadodeconservagaonoaspectovisual,comotamb6mestrutural;
XVII - mediante emprego de bal6es inflamaveis;
XVIII -veiculados mediante uso de animals;
XIX-foradasdimens6eseespecificag6eselaboradasnaregulamentagaodestaLei;
XX   -quando   favorecerem   ou   estimularem   qualquer   esp6cie   de   ofensas   ou
discriminagao racial, social ou re]igiosa; e
XXI - quando veicularem elementos que possam induzir a atividade criminosa ou
ilegal,aviolencia,ouquepossamfavorecer,enaltecerouestimulartaisatividades.

Pardgrafo dnico. As infi.ag6es ao disposto neste artigo acarretam pena de multa
de 10 (dez) a 200 (duzentos) UFM.

Art  18.  Os  propriet5rios  de  veiculos  de  divulgagao  sao  responsaveis  perante  o
Municipio pela seguranga, conserva9ao e manutengao.

Paragrafo tinico.  Respondem,  solidariamente,  com  o  propriefario  do  vefculo,  o
construtor, o anunciante, bern como o proprietario e/ou locatario do im6vel.

Art.19. Aplicam-se, ainda, as disposig6es desta Lei:
I - a placas ou letreiros de escrit6rios, consult6rios, estabelecimentos comerciais,
industhais, profissionais e outros; e
11-atodoequalquerandnciocolocadoemlocalestranhoaatividadealirealizada.

Paragrafounico.Fazemexcegaoaoinciso1desteartigoasplacasouletreirosque,
nas suas medidas, nao excedam O,30m X 0,50m (trinta centl'metros por cinqtienta
^-_Of_ _-__\    _    __ _

interessado, nome, profissao e

Art. 20. Sao responsavei
I - os proprietarios d
permitam inscrica
seu estabelecime

fario de trabalho.
atividade  exercida  pelo

o pagamento das taxas e multas regulamentares:
elecimentos franqueados ao ptiblico ou``de im6veis que

locagao de antincios no interior-dos mesmos, inclusive de
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11   -  os  proprietirios  de   veiculos  automotores,   pelos  andncios   colocados   mos
mesmos; e
Ill -as companhias, empresas ou particulares que se encarregarem de afixagao do
antincioemqualquerparteeemquaisquercondig6es.

Art.  21.  Os  andncios  de  veiculos  de  divulga9ao  que  forem  encontrados  sem  a
necessariaautorizagaoouemdesacordocomasdisposig6esdesteCapfulodeverao
ser   retirados   e   apreendidos,   sem   prejuizo   de   aplicagao   de   penalidade   ao
responsavel.

Paragrafo  inico.  Qualquer  veiculo  de  divulgagao  cujo  prazo  de  validade  de
autorizagao estiver vencido devera solicitar nova autorizagao ou ser retirado em
prazo nao superior a setenta e duas horas, sob pena de apreensao e multa.

Art.  22.  Sera  permitida  a  fixagao   de  veiculos   de  divulgagao   com  finalidade
educativa, hem como o de propaganda polftica de Partidos regularmente inscritos
no Tribunal  Regional  Eleitoral,  na  forma,  periodos  e  locals  indicados  pelo  Poder
Executivo,  levando  em  conta,  ainda,  as  determinag6es  da  legislagao  eleitoral
vigente.
Paragrafo anico. Em se tratando de propaganda polftica, o Partido 6 responsavel
pelo candidato infrator, caso este nao assuma a responsabilidade.

Art.  23.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicagao,  revogando-se  as
disposjg6es em contrario.
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pagamento da multa no referido prazo implicará na suspensão das 
atividades do estabelecimento até que a penalidade seja cumprida. 

Art. 44 O veículos automotores que não respeitarem as normas contidas nesta Lei, 
ficam sujei tos as seguintes penalidades: 

a) Primeira Infração: o infrator será advertido pelos fiscais da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente; 

b) Segunda Infração: o proprietário do veiculo pagará multa de 10 UFM 
(unidade fiscal do município) no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

c) Tercei ra Infração: o proprietário do veiculo pagará uma multa no valor de 
20 UFM (unidade fiscal do município) no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 45 A multa a ser paga pelas infrações cometidas nas atividades da construção 
civil, será de 10 UFM (unidade fiscal do município) no prazo de lO(dez) dias úteis. 
O não pagamento da multa implicará na suspenção das atividades. 

Art. 46 Aos infratores que não atenderem as penas descritas nesta Lei serão 
tomadas às devidas providencias. 

Art. 4 7 Para os casos não previstos nesta Lei, as penalidades serão propostas pela. 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 48 Esta Lei entra em vigor na data da sua public o, revogadas disposições 
em contrário. 

Gabinete da Excelentíssima Senhor Prefeito Mu 
quinze dias do mês de Abril de 2021,...-::::::::=::;~ <Ç----:/... 

de São José do Piauf - PI, aos 

Levado a sessão nesta data. 
Câmara Municipal de São José do Piílul. 

• Em J C, / C' l -Jm~- -- """"= 
AUX/i.u(R DA CAMA 
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Sala das sessões da Cámara Municipal de 
São José do Piaul em~/.....:2.:t.-/ ;, o~U 

A SANÇÃO 
Sala das Sessões, Em.l..{!_l,et_/~J 

LJ.JJ11 /r/c d1 swn:io !kkuo, , ( 
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PRESIDENTE DA CÀJMHA 

!flnvo&d.lY { r a ff firn.&✓er;~ 
Secretário da Câmara 
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LEI N.a 017 /2021. DE 2S DE ABRIL OE 2021. 

Dispõe sobre o controle e o combate à Poluição 
Visual no .ãmblto d o Município de S.ão José do 
Plauf e dá outras providê n cias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 00 PIAUÍ- PI, no uso d e s uas 
atribuições lega i s, com fundamento na L e i Orgânica do Municíp io; 

Faço sab e r que a e.amara Municipal d e São José do Pia uí aprovou e 
sancionou a seguinte L ei : 

CAPÍTULOI 
DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO VISUAL 

Art. 1°. Esta Le i estabelece normas sobre a veiculação pe anúncios e sobre o 
ordenamento d a publlcld a d c no espaço urba no, no âmbito do munlcfplo d e São 
José do P laul. 

Art. 2º. O Município de São José do Piau(, nos termos de s u a Lei Orgâ n ica e do 
Código de Pos turas . t e m a responsabilidade d e pres ervar. proteger e recuperar ai 

p aisagem urbana, assegurando a função cstl?tica da cidade e o b e m •estar d a 
p o pulaç3o. 

Art. 3°. Considera-se,. para efeitos d esta Lei. as scgu lnt.cs definições : 

1 - poluição visual: o excesso de refe rências e elementos ligados à comunicação 
vis ual na p aisagem urbana,. dispostos d e ta l fo rma n o ambiente. que p ossam : 
a) promover o desconforto e s pacia l e visual: 
b ) a lterar os refere nciais arquitetônicos d a paisagem urbana ; 
e) prejud ica r a noção e a p ercepçã o de espaço. estética e harmonia da paisage m; 
d) difi c ultar a circulação das p essoas nos ambien tes e logradouros públicos; 
e) causar a d egradação do ambiente. da paisagem e do p a rrlmõ nlo urbano. 

li - paisagem urbana: é a configuração resultante d a co n tínua e d i n .flmica 
interação e ntre os e leme ntos n atu ra is, edificados ou criados, e o próprio home m ,.. 
numa constante r c laç.ão da escala, função e movime nto : 

Ili - ve(culo de divulgação ou vefculo: é qualquer e le m e nto d e d lvulgaç.ão vis u al! 
utilt7..ado para tra n s mi ti r a núncio público; 

IV - anúncio: é qualquer indl 
fi nalidad e seja d e promover,. 
estabelecimentos, e mpres 
coisas; 

o executada sobre v eículo de divulgaç.ão, cuja 
e nt.ar. Indica r o u transmitir mensagem rclat.tva ai 

rodutos de qualquer esp écie. id éias. p essoas ou 

V - moblUárto urbano:são e le m e ntos de esca la microarquitetônica de utilidade­
públlca, de interesse u rbanístico. implantados nos logradouros públicos e 
Integrantes do espaço visual urbano; 

VI - ~reas de Interesse vtsual:sã o sítios significativos. espaços públ icos oui 
privados e demais bens de rele va nte interesse p a lsaglstlco, Inc lus ive o d e va lo r 
sócio-cultural. turístico,. arquitetônico, ambiental~ legalmente definidos ou d e­
consagração popular; e 

VII - mural:são pinturas executadas sobre muros. fachadas e e mpenas cegas d e 
edificações, com área máxima d e trinta metros quadrados; 

VIII - pintura mural artisdco: são pinturas artísticas executadas sobre empresa 
cegas de edificações. 

Art. 4°. O Poder Público Municipal estabelecerá os padrões, critérios e diretrizes 
p ara o ordenamento da paisagem urbana do Município, ate ndendo às n ecessidades 
de conforto ambiental e d e m e lhoria da qualidade de vida, observadas as normas e 
diretrizes de caráter urbanístico. 

Art. 5°. A exploração ou utilização dos velculos de divulgação presentes n a. 
paisagem urbana e visíveis dos log,rad o uros públicos poderá ser promovida por 
p essoas tlsicas ou Jurídicas que explorem essa atividade econõmica, desd e que­
d e vidame nte autori.2.adas pelo MunJcf pio. 

§1° Esta Lei se aplica a todo velculo de dlvulgação localizado e m logradouro 
público ou dele visualizado, construído ou instalado em imóveis e difi cados, não 
e dificados ou em construção. 

§2° Todas a.s ativldades que lndustrlallz.em, fabriquem e comerclaHzem v eículos de­
divulgação e seus espaços devem ser cadastradas no Municlpio. 

§3-0s e quipa mentos do mobiliário urbano somentepoderão ser utilizados para 
vinc ulação de a núncios mediante a provação pré vi a do Mun icípio. nos termos legais 
aplicáveis. 

Art. 6º. São anúncios d e propaganda as indicações .. por meio d e inscrições. 
letreiros, tabuletas, d(sticos, legendas, cartazes, painéis, placas, faixas~ visíveis d a 
via pública, e m locais freqüentados p e lo público, ou por qua lquer forma expostos 
ao público, e referente s a estabe ime ntos comerciais, industriais ou proflssfonafs. 
a e mpresas ou produtos de lquer e spécie, ou r eclamo de qualquer pessoa OU! 
coisa. 
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Par4grafo único. Executam-se das disposições deste artigo a propaganda efetuada 
em vitrinas de estabelecimentos comerciais. 

Art. 7 °. O Poder Executivo Municipal poderá usar elementos do mobtltê\rlo urbano 
para veiculação de anúncios de caráter institucional ou educativo. 

Art. 8°. A exploração comercial de fachada de cdiffcios e muros de qualquer tipo só 
será permitida com o seu tratamento sob forma de mural artístico, com o máximo 
de vinte por cento de espaço destinado à publicidade, excetuando-se o direito de 
identificação específica da atividade existente no local. 

§1° Todo o mural executado deverá ser previamente autorizado pelo Poder 
Executivo. 

§2° Os condôminos da edificação que receber tratamento através da pintura mural 
deverão ser previamente consultados e a aprovação deverá constar em ata de 
reunião_ 

Art.. 9°. Veículos de divulgação transferidos para local diverso daquele a que se 
refere a autorização ser"ão sempr e considerados como novos, para efeito desta Lei. 

§1 • A infração do disposto no caput deste artigo acarreta a pena de multa de 10 
(dez) a 100 (cem) Unidades Fiscais do Munlcfplo (UFM). 

§2 9 Anúncios de qualquer espécie, luminosos ou não, com pinturas dt!corativ.as ou 
simplesmente letreiros, terão de submeter•sc à aprovação de desenhos e di:l.erc.s 
em escala adequada, devidamente cotados, em duas vias, contendo: 
a) as e.ores que serão usadas; 
b) a disposição do anúncio ou onde será colocado; 
c) as dimensões e a altura da s u a colocação em relação ao passeio; 
d) a natureza do material de que será feito: 
e) a apresentação de responsável técnico, quando julgado necessário: 
f) o sistema de iluminação a ser adotado; e 
g) a identificação do sistema de colocação e segurança a ser adotado. 

§3° O Município. através de seus órgãos técnicos. regulamentará a m atéria .. 
visando à defesa do panorama urbano. 

§49 Os veículos de dlvulgaç.ão e aníancloss crão previamente aprovados pelo 
Município. mediante pedido formulado cm requerimento padronizado~ 
obrigatoriamente instruído om os seguintes elementos: 
1 - desenhos apresentad e m duas vias. devidamente cotadas. obedecendo aos 
padrões da Associação B sileira de Normas Técnic.as (ABNT); 
li - disposição do v .i lo de divulgação em relação à situação e localização no 
terreno e/ou prédi • v. sta frontal e lateral, quando for o caso; 

Ili - dimensões e a ltura de sua cotação em relação ao passeio e à largura da rua oUJ 
avenida; e 
IV - descrição pormenorizada dos materlais que o compõem, suas formas de­
sustentação e fixação. sistema de Iluminação, cores a serem empregadas e demais 
elementos pcrt:lnentes. 

Art. 10. Para o forn ecimento da autorização poderão ainda ser solicitados os: 
seguintes documentos: 
1 - termo de r esponsabilidade assinado pela empresa responsável ou Anotação de­
Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo CREA; 
li - prova de direito de uso do local, ressalvado o caso de colocação de faixas .. 
anúncios orientadores e Institucionais: 
Ili - apresentação de seguro de Responsabilidade Civil, sempre que o veículo 
apresente estrutura que. por qualquer forma, possa apresentar risco à segur-anÇaJ 
pública; e 
IV- alvará de localização. 

Art. 11. As placas é anúncios de propaganda acíma de três metros quadrados 
conter.lo obrigatoriamente frases educativas. 

Art. 12.0s veículos de divulgação devem ser compatíveis o u compat:lbiHzados com. 
os usos de solo adjacentes e com o visual ambiental do espaço tisico onde s e­
situam. de modo a não criar condições adversas que decorram em prejuízo de­
ordem ambiental e/ou econômica à comunidade como um todo. 

Parágrafo 6nJco. O Município deverá identificar e propor normas específicas para 
as á:reas de Interesse visual, em face da inserção de el~mentos construfdos ou a 
construir. 

Art. 13. A toda e qualquer- entidade que fizer uso das faixas e painéis afixados effll 
locais: públit:os cumpre a obrigação de r e mover- tais objetos até setenta e duas 
horas após o encerramento dos atos que aludirem. 

Parágrafo único. O descumprimento ao caput deste artigo acarreta pena de multa, 
de 10 (dez) a 100 (ce m) UFM . 

Art. 14. Será facultado às casas de diversões, teatros. cinemas e outros, a colocação 
de programas e de cartazes artfsticos na sua parte externa. desde que colocados: 
em lugar próprio e que s e refiram e xclusivamente às diversões neles exploradas . 

Art. 1S. t vedada a colocação de anúncios : 
1 - que obstru am ou r duzam o v ã o de portas, Janelas e bandelrolas; 
li - que. pela qua Hade, proporção ou disposição, prejudiquem 
fachadas ; 

o aspecto das 

Ili - que desn 
IV-que.de 

r , de qualquer forma. as linhas arquitetônicas dos edtflcios; 
ai u er modo. prejud,quem os aspectos pafs:·agfs:ticos da cidade, seus 

panoramas, monumentos, ediffciospúblicos, igrejas ou templos; 
V - que, pela natureza, provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito; 
VI - que sejam ofensivos à moral ou contenham dizeres desfavoráveis a indivíduos, 
crenças ou instituições: 
VII - que contenham Incorreções de linguagem; 

Parágrafo único. O descumprimento ao previsto neste artigo acarreta pena de 
multa de 10 (dez) a 150 (cento e cinquenta) UFM. 

Art. 16. São também proibidos os anúncios: 
1 - inscritos ou afixados nas folhas das portas ou janelas; 
li - pregados, colocados ou dependurados em árvores das vias públicas ou outros 
logradouros, e nos postes telefônicos ou de Iluminação, bem assim a propaganda 
panfletárla por qualquer melo. inclusive cartazes ou folhetins distribuídos na via 
pública diretamente aos transeuntes; 
III - confeccionados em m aterial não resistente às Intempéries, exceto os que 
forem para uso no interior dos estabelecimentos, para distribuição a domicílio ou 
em avulsos; 
IV - aderentes, colocados nas fachadas dos prédios, paredes, muros ou tapumes, 
salvo licença especial do Munidpio; e 
V - em faixas que atravessem a via pública, salvo licença especial do Município. 

Par48J'afo único. O descumprimento ao previsto neste artigo acarreta pena de 
multa d e 10 (dez) a 80 (oitenta) UFM. 

Art. 17. Fica vedada a colocação e/ou fixação de veículos de divulgação: 
1 - noslogradourospúbltcos, viadutos, túneis. pontes, elev adas, monumentos, 
inclusive canteiros, rótulas e pi.stas de rolamento de tráfego, muros, fachadas e 
empenas cegas, com exceção daqueles veiculados pelo Município e que possuam 
caráter institucional ou educativo; 
II - que utilizem dispositivos luminosos que produzam ofuscamento ou causem 
insegurança ao trânsito de veículos ou pedestres; 
Ili - que prejudiquem a visualização das slnalluções viárias e outras destinadas à 
orientação do público; 
IV - que desviem a atenção dos motoristas ou obstruam sua visão ao entrar e sair 
de estabe leci me ntos, caminhos privados, ruas e estradas; 
V - que apresentem conjunto de fo rma e cores que possam causar mimetismo com 
as sinalizações de trânsito e/ou de segurança; 
VI - em veículos automotores sem condições de operacionalidade; 
VII - que se constituam cm perigo à segurança e à saúde da população ou que, de­
qualquer forma , preju · em a fluidez dos seus deslocamentos nos logradouros 
públicos; 
VIII - que atravess la públlca ou fixados em árvores; 
IX - que prejudi e . de alguma maneira, as edificações vizinhas ou direitos de 
terceiros; 

X - que por qualquer forma prejudiquem a Insolação ou a aeração da ed ificação em 
que estiverem instalados; 
XI - no mobiliário urbano, se utilizados como mero suporte de a nún cio., 
desvirtudes d e suas funções próprias; 
XII - em obras públicas de arte, tais como pontes, viadutos, monumentos e 
assemelhados, ou que prejudiquem a Identificação e preservação dos marcos 
referenciais urbanos; 
XIII - quando um ou mais veículos de divulgação se constituírem em bloqueio de 
visuais significativos de edlflcação, conjuntos arquitetônicos e e lementos naturais 
de expressão n a paisagem urbana e rural; 
XIV - em cemitérios, salvo com a finalidade orientadora; 
XV - que veiculem mensagem fora do prazo autorizado ou de estabelecimentos 
desativados; 
XVI - em mau estado de conservação no aspecto visual. como também estrutural; 
XVII - mediante emprego de balões Inflamáveis; 
XVIII - veiculados mediante uso de animais; 
XIX - fora das dimensões e especificações elaboradas na regulamentação desta L.el; 
XX -quando favorecerem ou estimularem qualquer espécie de ofensas ou 
discriminação racial, social ou religiosa: e 
XXI - quando veicularem elementos que possam Induzir à atividade criminosa ou. 
ilegal, à v iolência, ou que possam favorecer, enaltecer ou estimular tais atividades. 

Parágrafo ó.nico. As infrações ao disposto neste artigo acarretam pena de multai 
de 10 (dez) a 200 (duzentos) UFM. 

An. 18. Os proprietários de velculos de divulgação são responsáveis perante o 
Município pela segurança, conservação e manutenção. 

Parágrafo únJco. Respondem, solidariamente, com o proprietário do veículo, o 
construtor, o anunciante, bem como o proprietário e/ou locatário do imóvel. 

Art. 19. Aplicam-se, ainda, as disposições desta Lei: 
1 - a placas ou letreiros de escritórios, consultórios, est.abeleclmentos comerciais,. 
Industriais, profissionais e outros; e 
li - a todo e qualquer anúncio colocado em local estranho à ati vidade ali realizada. 

Par4grafo único. Fazem exceção ao inciso I deste artigo as placas ou letreiros que, 
nas suas medidas, não excedam 0,30m X 0,50m (trinta centímetros por cinqüenta 
centímetros) e que contenham apenas a indicação da atividade exercida pelo 
interessado, nome, profissão e rário de trabalho. 

Art. zo. São responsável o pagamento das taxas e multas regulamentares: 
I - os proprietários de s e leclmentos franqueados ao público ou_de Imóveis que­
permltam Inscrição u locação de anúncios no Interior dos mesmos, Inclusive de 
seu estabeleclme 
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li - os proprietários de ve ículos automotores, pelos anúncios colocados nos 
mesmos; e 
Ili - as companhias, empresas ou particulares que se encarregarem de afixação do 
anúncio em qualquer parte e em quaisquer condições. 

Art. 21. Os anúncios de veículos de divulgação que forem encontrados sem a, 

necessáriaautorização ou em desacordo com as disposições deste Capítulo deve rão 
ser retirados e apreendidos, sem prejuízo de aplicação de penalidade ao 
responsável. 

Parágrafo único. Qualquer veículo de divulgação cujo prazo de validade de 
autorização estiver vencido deverá solicitar nova autorização ou ser retirado em 
prazo não superior a setenta e duas horas, sob pena de apreensão e multa. 

Art. 22. Será permitida a fixação de ve ículos de divulgação com finalidade 
educativa, bem como o de propaganda política de Partidos regularmente inscritos 
no Tribunal Regional Eleitoral, na forma, períodos e locais indicados pelo Poder 
Executivo, levando em conta, ainda, as determinações da legislação eleitoral 
vigente. 
Parágrafo único. Em se tratando de propaganda política, o Partido é responsável 
pelo candidato infrator, caso este não assuma a responsabilidade. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Excelentíssimo Senhor Prefeito Mun · 
quinze dias do més de Abril de 2021. 

Levado a .assão nesta data. 
Câmara Municipal de São José do Piaul. Emn~ &/4at~ '/ ~1-

AU)(ll DACÃMA 
Lucllêndia de Sousa Be~e.,.• 

CPF: 035,797.723-84 
ASSESSORA -NTAR 

A ORDEM DO DIA DA SESSÃO DE HOJE 
Sala das sessões da CAmara Municipal de 
São José do Piaul em J 6 I..E..:L,___/ =!'o ;;,..J 

A SANÇÃO 
Sala das Sessões. Em .J 6 I.E!.LI ~:;_ o V 

tlw,td, d1 smmo. 9zt ~► --u-\.(}..Ux~ 
PRESIDENTE 0A CAMARI, 

Clenilde de Sousa Bezerra Veloso 
CPF: 756.299,, 13-72 

PRESIDENTE DA~ 

cl/Jo ,ae-f{ &-t Tf J19vr«la~ ;-.r-oC 
Secretário da Câmara 
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• ~QT&I")() DO PIAUI 
~ . ""' :ITURA MUNICIPAL DE JAICÓS 

• 
0ti,553.762/0001--00 
, ÃNGELO BORGES LEAL, S/Nº · CEP: 64.575--000 
S-PI 

EXTRATO DE CONTRATO 

Procedimento Llcltatórlo: nº OOlA/2021 -PE. 
Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Objeto: Contrato de fornecimento de equipamentos de informática para prontuário 
eletrônico da secretaria municipal de saúde do Município de Jaicós - PI. 
Contratado: FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA DA SILVA JUNIOR ME 
CNPJ nº 0 11.494.673/0001-61 
Assinatura: 19 de Abril de 2021. 
Vigência: 31 de dezembro de 2021. 
Valor Global: R$ 161.055,00 (cento e sessenta e um mil cinquenta e cinco reais) 
Fonte de Recursos: Orçamento Geral do Município/Covid/lCMS/FPM/FMS/tributos e 
outros. 

ld:0E2885981EF 48DFD 
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-#"" .,..,,, :ITURA MUNICIPAL DE JAICÔS 

• 
06.553.76210001--00 
, ÃNGELO BORGES LEAL, S/N' • CEP: 6-4.575-000 
S-PI 

EXTRATO DE CONTRATO 

Procedimento Licitatório: nº 0018/2021 - PE. 
Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Objeto: Contrato de fornecimento de equipamentos de informática para prontuário 
eletrônico da secretaria municipal de saóde do Munic!pio de Jaicós - PI. 
Contratado: ALMECDA REPRESENTACOES E COMERCIO DE MATERIAL 
ESCOLAR E ALIMENTOS LTDA 
CNPJ nº º 02.488.226/0001-09 
Assinatura: 19 de Abril de 2021. 
Vigência: 31 de dezembro de 2021. 
Valor Global: R$ 7.826,00 (sete mil oitocentos e vinte seis reais) 
Fonte de Recursos: Orçamento Geral do Municipio/Covid/lCMS/FPM/FMS/tributos e 
outros. 
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• 
0M53.702/0001--00 

~ 

, ÃNOELO BORGES LEAL, S/N' - CEP: 6,4,575-<I00 
S •PI 

EXTRATO DE CONTRATO 

Procedimento Llcltatórlo: nº 002N2021 - PE. 
Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TESTES 
RÁPIDOS DO COVID 19 PARA O MUNICÍPIO DE JAICÓS PI. 
Contratado: CEPALAB LABORATORIOS LTDA 
CNPJ nº 0 02.248.312/0001-44 
Assinatura: 20 de Abril de 2021. 
Vigência: 31 de dezembro de 2021. 
Valor Global: R$ 27.000,00 (vinte sete mil reais) 
Fonte de Recursos: Orçamento Geral do Municipio/Covid/lCMS/FPM/FMS/tributos e 
outros. 

ld:030E59D532A46C90 

!:<>T&l')O DO PIAUI 
,,.co•-...,,, :ITURA MUNICIPAL DE JAICÓS e Oti.553.762/0001-00 

, ÃNGELO BORGES LEAL, S/Nº • CEP: 64.575--000 
S•PI 

EXTRATO DE CONTRATO 

Procedimento Licitatório: nº 0028/2021 - PE. 
Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TESTES 
RÁPIDOS DO COVID19 PARA O MUNICÍPIO DE JAICÓS PI. 
Contratado: PMH PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ nº º 00.740.696/0001-92 
Assinatura: 20 de Abril de 2021. 
Vigência: 31 de dezembro de 2021. 
Valor Global: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) 
Fonte de Recursos: Orçamento Geral do Município/Covid/lCMS/FPM/FMS/tributos e 
outros. 


